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AS IMPLANTAÇÕES DOS CENTROS DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 

PSICOSSOCIAL DE SAÚDE MENTAL NO BRASIL 

 Raniela Luiza de Lima Silva1 

 

Resumo: O presente trabalho apresenta a construção da Política de Saúde Mental até os dias de 
hoje, com o surgimento dos dispositivos que atendem a proposta de desinstitucionalizar o 
Portador de Transtorno Mental-PTM, como por exemplo, o Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS). O objetivo desse trabalho e discutir as implantações dos Centros de Atenção 
Psicossocial de saúde mental não Brasil. Discute-se também a construção da Política de saúde 
mental, enquanto política pública, que é a base fundamental para pensar nos novos dispositivos e 
na nova forma de tratar e cuidar do Portador de Transtorno Mental. 

Palavras-Chaves:Saúde Mental, Centro de Atenção Psicossocial, inclusão. 

 

 

1.INTRODUÇÃO 

 

O estudo pretende levar ao conhecimento do leitor sobre a atuação do 

Serviço Social nos CAPS’s, a partir da construção da Política de Saúde Mental até 

os dias de hoje, com o surgimento dos dispositivos que atendem a proposta de 

desinstitucionalizar o Portador de Transtorno Mental-PTM. 

O serviço ofertado na rede pública de saúde, conta com equipe 

multiprofissional composta por profissionais da área da saúde, e é integrado ao 

Sistema Único de Saúde (SUS), regulamentado pela Portaria n° 336/GM de 2002 

(BRASIL, 2002).  
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Apresenta-se a Política de Saúde Mental no Brasil que surge a partir de um 

“determinado modo de que a sociedade passa a conceber e explicar os fenômenos 

sociais para que as ações públicas se efetivem com seus dispositivos legais e de 

gestão” (DIAS, 2012, sem p.). 

Destaca-se, ao longo do século XX, o “movimento da Reforma Psiquiátrica, 

concebida no bojo da Reforma Sanitária e instalada no contexto do debate sobre a 

Reforma do Estado no Brasil nos anos 1990” (BRASIL, 2001). Movimento crucial 

para a construção nos dias atuais dos dispositivos de tratamento como o “Centro de 

Atenção Psicossocial (CAPS I, II, III, AD e o CAPSi), os Núcleo de Atenção 

Psicossocial (NAPS) e os Ambulatório de Saúde Mental” garantidos e 

regulamentados pelo Sistema Único de Saúde-SUS, na Lei n° 8.080 (BRASIL, 

2004).     

 

2.AS IMPLANTAÇÕES DOS CENTROS DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL DE 

SAÚDE MENTAL NO BRASIL 

O primeiro Centro de Atenção Psicossocial-CAPS implantado em março de 1986, 

no município de Santos, na cidade de São Paulo, serviu de base como experiência 

pioneira no Brasil. A partir deste, outros municípios implantaram os serviços, muitos deles, 

conforme Costa (sem p. 2011).    

[...] sem incentivos específicos do governo federal na década 
passada, inspirados na experiência pioneira do Município de Santos, 
Estado de São Paulo, que criou a referência tipológica do Núcleo de 
Atenção Psicossocial (NAPS) entre os anos 1989-1996. Assim, 
mesmo antes da definição dos incentivos financeiros federais e do 
desenho organizacional de novos serviços, propostos aos municípios 
por meio das Portarias n.º 189/1991, 224/1992 e 336/2002, já existia 
o modelo de serviço de saúde mental inovadores em bases locais e 
comunitárias.    

A criação da instituição foi marcada por um intenso movimento social conhecido 

como Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental, que denunciavam as condições 

precárias dos hospitais psiquiátricos, que na qual recebiam os usuários portadores de 

transtornos mentais (PTM). Os trabalhadores de saúde mental buscavam melhorias na 

assistência em saúde no país (KNOPP, 2012).  
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Neste cenário de movimentação de implantação de politicas públicas sociais o país 

adquiriu maiores proporções no bojo do neoliberalismo que reduz consideravelmente a 

atuação do Estado no que toca a responsabilidade para com a área social. 

O Estado em meio à crise dos anos 70 vai transferir os recursos 
antes direcionados ao atendimento das demandas sociais via 
políticas sociais para os interesses do capitalismo, que encontra no 
neoliberalismo o suporte ideológico. Afetando no plano político a 
mobilização social, a consciência de classe, e deslegitimação dos 
movimentos sociais que se veem postulados a uma força nociva as 
suas reivindicações (LIMA, et al, 2010, p. 11).  

Ribeiro (2004, p. 95) ressalva que a implantação dos os dispositivos de saúde 

mental: 

Transformou-se esse local num serviço que se propunha a evitar 
internações, acolher os egressos dos hospitais psiquiátricos e poder 
oferecer um atendimento intensivo para portadores de doença 
mental, dentro da nova filosofia do atendimento em saúde mental 
desse período. 

A partir deste movimento os serviços de saúde mental ganharam espaço nos 

municípios do país com a consolidação dos dispositivos eficazes na diminuição de 

internações e na mudança do modelo assistencial (BRASIL, 2004). 

A partir desta intervenção, demonstrou-se possível a construção de 
uma rede de cuidados efetivamente substitutiva ao hospital 
psiquiátrico. Assim, foram implantados, no município de Santos, os 
Núcleos de Atenção Psicossocial (NAPS) que funcionavam 24 horas; 
também foram criadas cooperativas e associações voltadas para 
auxiliar os familiares dos usuários a melhor lidar e entender a sua 
situação (KNOPP, 2012, p. 31). 

Os dispositivos NAPS/CAPS foram implantados a partir da Portaria GM 224/92, 

que dispunham de atendimento de cuidados intermediários entre o regime ambulatorial e 

a internação hospitalar. Os CAPS – assim como os NAPS (Núcleos de Atenção 

Psicossocial), os CERSAMs (Centros de Referência em Saúde Mental) e outros tipos de 

serviços substitutivos que têm surgido no país, são regulamentados pela Portaria nº 

336/GM, de 19 de fevereiro de 2002 e integram a rede do Sistema Único de Saúde, o 

SUS. (BRASIL, 2004). 

O Ministério da Saúde (2005) ressalta que os dispositivos de saúde mental são 

unidade de base da Reforma Psiquiátrica Brasileira, que prestam os serviços de atenção 

diária, diurna e intensiva, de base territorial. Também destaca que os dispositivos não se 
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definem como um mero estabelecimento de saúde mental onde se aplicam técnicas e 

tratamentos diversos, mas como um polo de encaminhamento de demandas psicossociais 

diversas em determinado território.    

Os CAPS,s tem como objetivo oferecer atendimento à população, no 

acompanhamento clinico, na reinserção social dos pacientes pelo acesso ao trabalho e 

lazer, ao exercício dos direitos civis e fortalecimento dos laços familiar e comunitário. Com 

o desenvolvimento dos centros psicossocial, possibilita-se a organização de serviços de 

saúde aos municípios com trabalho aberto, comunitário que possa oferecer atendimento 

diário (BRASIL, 2004).  

Conforme Bravo et al (2004 p.157) os objetivos e as práticas assistenciais dos 

dispositivos de saúde mental trazem uma gestão de mais cuidado, a ser elaborada no 

cotidiano dos usuários, e também demandam um redesenhar destes dispositivos de 

tratamento terapêuticos a partir do estudo e da intervenção em equipe multidisciplinar. 

Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL 2004 p. 13) o Centro de Atenção 

Psicossocial tem o objetivo de: 

• prestar atendimento em regime de atenção diária;  

• gerenciar os projetos terapêuticos oferecendo cuidado clínico 
eficiente e personalizado;  

• promover a inserção social dos usuários através de ações 
intersetoriais que envolvam educação, trabalho, esporte, cultura e 
lazer, montando estratégias conjuntas de enfrentamento dos 
problemas. Os CAPS também têm a responsabilidade de organizar a 
rede de serviços de saúde mental de seu território;  

• dar suporte e supervisionar a atenção à saúde mental na rede 
básica, PSF (Programa de Saúde da Família), PACS (Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde);  

• regular a porta de entrada da rede de assistência em saúde mental 
de sua área;  

• coordenar junto com o gestor local as atividades de supervisão de 
unidades hospitalares psiquiátricas que atuem no seu território;  

• manter atualizada a listagem dos pacientes de sua região que 
utilizam medicamentos para a saúde mental.    

Em documento elaborado pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2004), observa-se a 

proposta emancipadora do tratamento humanizado ofertado pelos serviços dos CAPS’s. A 
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busca pelo compromisso de construir uma rede de atendimento que considera a questão 

de território e de pertencimento dos portadores de transtorno mental: 

Um país, um Estado, uma cidade, um bairro, uma vila, um vilarejo são 
recortes de diferentes tamanhos dos territórios que habitamos. 
Território não é apenas uma área geográfica, embora sua geografia 
também seja muito importante para caracterizá-lo. O território é 
constituído fundamentalmente pelas pessoas que nele habitam, com 
seus conflitos, seus interesses, seus amigos, seus vizinhos, sua 
família, suas instituições, seus cenários (igreja, cultos, escola, 
trabalho, boteco etc.). (BRASIL, 2004, p.11).  

Conforme a orientação do Ministério da Saúde (2005) deve-se organizar uma “rede 

de atenção às pessoas que sofrem com transtornos mentais e suas famílias, amigos e 

interessados.” Tal construção requer articular o atendimento aos serviços já existentes e, 

sobretudo pensar: 

[...] os recursos afetivos (relações pessoais, familiares, amigos etc.), 
sanitários (serviços de saúde), sociais (moradia, trabalho, escola, 
esporte etc.), econômicos (dinheiro, previdência etc.), culturais, 
religiosos e de lazer. 

Ou seja, onde todos “estão convocados para potencializar as equipes de saúde nos 

esforços de cuidado e reabilitação psicossocial.” Na IV Conferência Nacional de Nacional 

de Saúde Mental, apontou-se a necessidade de ações intersetoriais, a fim de se obter 

uma real efetividade do atendimento da Política de Saúde Mental, no sentido de que toda 

a rede se articule, em conjunto com as outras políticas sociais, sociedade civil, 

trabalhadores, usuários e familiares (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2010). 

 A Portaria n° 3.088, de 23 de dezembro de 2011, republicada em 21 de maio de 

2013 sobre os Centros de Atenção Psicossocial, os organiza nas modalidades de CAPS 

(I, II, III, i, AD, ADIII): 

 O CAPS I tem a função de atender à população em todas as faixas etárias que 

apresentam prioritariamente intenso sofrimento psíquico decorrente de transtornos 

mentais graves e persistentes, incluído aquelas relacionadas ao uso de substâncias 

psicoativas (BRASIL, 2014). A instituição trabalha com menor porte, pois são existentes 

em municípios entre 20.000 e 50.000 mil habitantes. Com equipe mínima de nove 

profissionais; tendo como usuários adultos com transtornos mentais severos e 

persistentes (KNOPP, 2012).   



 

 

 ISSN: 2446-6778     –  REINPEC  –                                                          Páginas 206 de 283 

 O Ministério da Saúde (2002) na Portaria n°.336/GM, no Art. 4° ressalta que o 

CAPS I tem como características a responsabilidade, sob a coordenação do gestor local, 

de coordenar, supervisionar e capacitar às equipes de atenção básica, mantendo a 

capacidade técnica para que possa realizar, e manter atualizado, o cadastramento dos 

pacientes.   

A função do CAPS I é muito importante para inserção social do portador de 

transtorno mental. Para Rosa (2008 p. 290) é no “cotidiano do cuidado”, que as atividades 

relacionadas ao trabalho doméstico, ajudam no tratamento do portador de transtorno 

mental, pois tem a finalidade de materializar por meio de várias formas de atividades 

rotineiras e repetitivas, ao mesmo tempo em que permitem a perpetuação da vida, 

possibilitam também sua recriação e transformação. 

 Para a autora, prestar assistência ao um portador de transtorno mental, requer uma 

série de cuidados, pois as atividades que igualam o cotidiano dos diversos cuidadores 

estão relacionadas a uma série de fatores, entre eles as diferentes formas de como se 

manifesta o transtorno mental na singularidade de cada paciente, tornando-se parcial ou 

integralmente dependente de cuidados de outras pessoas. 

 O CAPS II, assim como o CAPS I, também trabalha com atendimento 

prioritariamente a pessoa em intenso sofrimento psíquico decorrente de transtornos 

mentais graves e persistentes, incluindo aqueles relacionados ao uso de substâncias 

psicoativas (BRASIL, 2014). Contudo, é um centro de médio porte para que possa 

atender ao município com mais de 50.000 mil habitantes, contando com uma equipe 

mínima de 12 profissionais, para o tratamento dos usuários adultos com transtornos 

mentais severos e persistentes, (KNOPP, 2012).  

 Na Portaria n°.336/GM, destaca-se que o CAPS II, presta assistência aos pacientes 

através das seguintes atividades: atendimento individual, atendimento em grupos, 

atendimento em oficinas terapêuticas, visitas domiciliares, atendimento á família, 

atividades comunitárias.  

 Também o CAPS III tem a finalidade de atender prioritariamente pessoas em 

intenso sofrimento psíquico decorrente de transtornos mentais graves e persistentes, 

incluindo aqueles relacionados ao uso de sustâncias psicoativas e se diferencia por 

proporciona serviços de atenção continua, com atendimento de 24 horas, incluindo 
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feriados e finais de semana, ofertando trabalho clinico e acolhimento noturno (BRASIL, 

2014). A instituição trabalha com serviço de maior porte da rede CAPS. Pois são capazes 

de dar cobertura as cidades com mais de 200.000 mil habitantes. Que dispõem no mínimo 

de 16 profissionais (KNOPP, 2012).  

 O Ministério da Saúde (2002) destaca da seguinte forma os recursos humanos 

impostos a equipe técnica do CAPS III, 02 (dois) médicos psiquiatras, 01 (um) enfermeiro, 

05 (cinco) profissionais de nível superior nas categorias: psicólogo, assistente social, 

enfermeiro, terapeuta ocupacional, pedagogo, 08 (oito) profissionais em nível médio 

como: técnico e ou auxiliar de enfermagem, administrativo, educacional e artesão e 01 

(um) profissional de nível médio da área de apoio. 

 O Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Droga (CAPS AD) atende a população 

de todas as faixas etárias que apresentam intenso sofrimento psíquico decorrente do uso 

de crack, álcool e outras drogas. Em município acima de 200.000 mil habitantes, com uma 

equipe de 13 profissionais (BRASIL, 2014). 

Rosa (2008, p.261) faz uma crítica à sociedade em razão ao uso abusivo de álcool 

e drogas. A sociedade tem sido mais tolerante com o alcoolista, pois tem sido estimulado 

como ritual de passagem da fase adolescente para adulta e envolvido numa aura de 

glamour, festa e sucesso, e por outro lado o seu excesso de uso tem suas sequelas que 

são repudiados e descriminados.  

 Outro tipo especializado em tratamento em Álcool e Droga é o Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS AD III) que atende a população em toda faixas etárias que 

apresentam intenso sofrimento psíquico decorrente do uso de crack, álcool e outros tipos 

de drogas. Com uma programação de 24 horas, incluindo feriados e finais de semanas é 

ofertado para municípios acima de 150.000 mil habitantes (BRASIL, 2014).  

 Este tipo de tratamento para Rosa (2008, p. 219) deve ser aplicado mediante 

constatação do psiquiatra de seguintes agravos: riscos de vida com tendências suicidas 

ou para terceiros, causa de danos a bens e rejeição a medicação oral. Assim, 

devidamente constatada a situação é necessário que o paciente passe pelo setor do 

Serviço Social que integra a equipe multiprofissional. 

  Já o Centro de Atenção Psicossocial da Criança e Adolescente (CAPSi) atendem 

as crianças e adolescentes em situação de sofrimento psíquico decorrente de transtornos 
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mentais graves e persistentes. Em cidades ou regiões acima de 70.000 mil habitantes 

(BRASIL, 2014). 

Na linha dos outros CAPS, o CAPSi é um serviço ambulatorial de atenção diária, 

destinado a criança e adolescente com transtornos mentais. O dispositivo disponibiliza 

assistência através do atendimento individual, em grupo, oferecendo oficinas terapêuticas, 

visitas e atendimentos domiciliares a família, e também atividades comunitárias e ações 

Inter-setoriais.   

O professor e psiquiatra Luís Augusto Rohde (2008, p. 14-15), em entrevista 

concedida ao Jornal da Associação Brasileira de Psiquiatria destaca que uns dos 

principais desafios no tratamento da saúde mental da criança e adolescente é de como 

sair do âmbito de especialista e poder efetivamente aumentar o reconhecimento e a 

conscientização sobre os transtornos mentais em crianças e adolescentes, além da 

habilidade dos clínicos, enfermeiros, psicólogos, pediatra em realizar intervenções 

simples para os principais transtornos mentais dessa fase da vida. 

 Segundo o psiquiatra para melhor lidar com esses desafios é preciso melhorar e 

aumentar as informações disponíveis aos profissionais da área de saúde que desenvolve 

ou que queiram trabalhar com crianças e adolescentes. 

 Para implantação destes dispositivos e serviços, os municípios necessitam realizar 

o cadastramento no site do governo chamado de Sistema de Apoio à Implementação de 

Políticas em Saúde (SAIPS). Ao realizar o registro, a Coordenação Geral de Saúde 

Mental, Álcool e Outras Drogas, fará uma análise e se aceito e aprovado, a solicitação é 

enviada para o Fundo Nacional de Saúde (BRASIL, 2014).   

 Em 2014 no Brasil já existia um total de 1069 unidades de (CAPS I), 476 unidades 

(CAPS II), 85 unidades (CAPS III), 201 unidades (CAPSi), 309 unidades (CAPS AD), 69 

unidades (CAPS AD III), segundo a Coordenação Geral de Saúde Mental, Álcool e Outras 

Drogas de 2015. 

 Os dispositivos são ambulatórios de saúde mental que são compostos pela “equipe 

técnica que podem incluir psicólogos, psiquiatras e assistentes sociais e ainda médicos 

generalistas, enfermeiros, auxiliares e agentes comunitários” (GUIMARÃES, 2013, p. 03).    
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 Estes profissionais tem a finalidade de desenvolver um trabalho de organização 

para “acolher os usuários, desenvolver os projetos terapêuticos, trabalhar nas atividades 

de reabilitação psicossocial, compartilhar do espaço de convivência do serviço e poder 

equacionar problemas inesperados” (BRASIL, 2004, p.27).  

Segundo, Santos (2007, p. 70). 

Em relação aos ambulatórios, eles têm se configurando como um 
serviço de caráter mais aberto em relação à demanda: podendo 
atender ao sujeito diagnosticado com algum transtorno mental e 
também ao que esta vivenciando qualquer expressão de sofrimento. 

 As propostas de atendimentos dos ambulatórios em saúde mental é atender a 

população de formas individuais ou de grupos, visitas e reuniões com as equipes da 

saúde da família, acolhimento em saúde mental, atividades educativas, (GUIMARÃES, 

2013).  

 Atualmente os serviços impostos pelos dispositivos de saúde mental são para: 

 [...], estimular sua integração social e familiar, apoiá-los em suas 
iniciativas de busca da autonomia, oferecendo-lhes atendimento 
médico e psicológico. Sua característica principal é a busca de 
integrá-los a um ambiente social e cultural concreto, designado como 
seu “território”, o espaço da cidade onde se desenvolve a vida no 
cotidiano dos usuários e familiares (ALVES, et al 2011, p. 3). 

 Em entrevista à Revista Radis Comunicação em Saúde (2010, p.18) Pedro Gabriel 

Delgado, acrescenta que um dos desafios da saúde mental é a intersetorialidade, para ele 

a fronteira intersetorial ainda está por ser conquistada, a exemplo da articulação com o 

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e o Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS), da saúde mental no sistema 

socioeducativo e da articulação entre justiça e saúde pública no atendimento aos usuários 

de álcool das questões da violência na promoção e prevenção à saúde e a primeira 

infância na escola.  

A critica que se faz aos modelos de dispositivos de saúde mental por muitos 

médicos; 

[...] que se queixam do excesso de atendimentos individuais para 
prescrição medicamentosa, comparando-os ao modelo de 
atendimento ambulatorial em que a sobrecarga de trabalho que 
devem absorver provoca soluções como a redução do tempo de 
consulta, o que não é sem consequências para o trabalho clínico, 
burocratizando o atendimento e transformando-o em uma prática 
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repetitiva de reprodução de “receitas”. (RINALDI & BURSZTYN, 
2008, p. 35).  

Uma outra critica feita por Figueiredo & Rodrigues (2004, p.179) durante um estudo 

de atuação profissional no CAPS ressalta que: 

A pouca expressividade das práticas voltadas à promoção da 
reinserção social dos usuários também pode ser entendida pela 
baixa procura por uma formação continuada específica para atuar na 
área de saúde mental, o que tende a favorecer a prevalência do 
modelo clínico e criar obstáculos à compreensão e execução da 
verdadeira proposta da atenção psicossocial, que é muito mais 
ampla. 

 

Isto traz uma reflexão sobre os fatores sociais que são importantes para construção 

de determinado adoecimento mental. Se não acontece a promoção e a reinserção social, 

o quadro psíquico do paciente não sofrerá alteração.  

Muitos, em defesa dos modelos de tratamento, reconhecem que ao priorizar o 

indivíduo e não a doença, em muito se avançou na saúde mental do PTM, oferecendo-lhe 

tratamento humanizado e de qualidade, o que resultou na criação de novos mecanismos 

e espaços de tratamento que provocam a necessidade de uma ação intersetorial, com as 

demais políticas sociais e, sobretudo de um trabalho pautado no fortalecimento e atuação 

em rede, que possibilite uma intervenção integrada, visando à integralidade no 

atendimento ao usuário (BREDOW & DRAVAN, 2010, p. 232).  

É fato que as implantações dos dispositivos de saúde mental necessitam de 

investimentos suficientes, da ordem de capital humano e material, para superar a 

desigualdade e promover a equidade necessária para construção de sujeitos, cidadãos, 

dos quais a loucura, a marginalidade e os desmandos institucionais roubaram-lhes a 

possibilidade de sonhar e de exercer suas cidadanias ativas. 

 Para vencer as críticas e os desafios na saúde mental para Delgado (2010, p. 18) é 

preciso garantir a qualidade na atenção dos serviços substitutivos, com participação 

efetiva de usuários e familiares, assegurando a sustentabilidade financeira, política e 

técnica desses serviços, mudando inclusive o cenário de formação de novos profissionais 

de produção do conhecimento.     

 Para que essas construções na política de saúde mental continuem crescendo, no 

entanto Delgado, (2010) ressalta que é necessário que se amplie o orçamento com a 
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saúde mental, pois a demanda em saúde mental afeta pelo menos 25% da população no 

geral, em algum momento da vida.  

3.CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No Brasil, a institucionalização dos direitos dos PTM’s, surge com a aprovação da 

Lei 10. 216 em 2001, Lei da Reforma Psiquiátrica e a Lei do Portador de Transtorno 

Mental, que trata de consolidar o atendimento ao PTM, em um modelo de atenção em 

saúde mental com base na desinstitucionalização, ou seja, na desconstrução dos 

manicômios e hospitais psiquiátricos que enclausuravam a pessoa com sofrimento 

psíquico.  

Ao se contextualizar a loucura e conhecer o processo da Reforma Psiquiátrica, 

entende-se que a construção do conceito de “loucura” foi importante para construção do 

conceito em saúde mental, que permitiu que diversas profissões entre elas, a do Serviço 

Social, desenvolvesse uma atuação que se efetivasse na área da saúde e que 

considerasse o PTM um sujeito de direitos, com respeito a sua autonomia e dignidade 

humana. 

O processo de desinstitucionalização da loucura, iniciado com o movimento da Luta 

antimanicomial, através de Reforma Psiquiátrica, vem se consolidando com base no 

movimento da Reforma Sanitária que trouxe a proposta de uma Política de Humanização 

na Saúde. Nela as ações são de fortalecimento da cidadania do indivíduo e mudanças na 

gestão de implantação na politica de saúde mental. 

Na contemporaneidade, apresentam-se ainda, muitos desafios, dada a 

complexidade da Política, como por exemplo, a necessidade de maiores investimentos 

nas implantações (recursos humanos e materiais) e desenvolvimento dos dispositivos de 

saúde mental no Brasil.  

O Serviço social, majoritariamente tem sua atuação vinculada ao atendimento às 

pessoas em situação de vulnerabilidades sociais e situação de exclusão, assim, atender 

ao PTM, é considerar sua condição de sujeito de direitos, que no dia a dia, sofre 

duplamente, uma enquanto cidadão vulnerável as sequelas das expressões da questão 

social (pobreza, segregação, estigma, preconceito, etc.) e outra, em seu cotidiano de vida, 

por conta do sofrimento mental. 
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É preciso identificar o contexto das relações sociais e a dimensão da vida do PTM, 

visando à transformação social através das orientações teóricas, metodológicas, técnicas 

e éticas do Serviço Social. Assim, pensar a atuação e prática profissional requer uma 

reflexão acerca das transformações da sociedade e dos diferentes contextos históricos 

que perpassam a construção da própria profissão e da saúde mental.  

Frente à consolidação da Reforma Psiquiátrica e do Projeto Ético Político do 

Serviço Social, é fundamental reconhecer os entraves e possibilidades postos à profissão, 

bem como tanto por questões estruturais, quanto conjunturais, que por sua vez, requer 

um profissional crítico e propositivo, que efetive direitos. 

Os desafios e as dificuldades de atuação do assistente social são perante a uma 

conjuntura nacional de redução dos direitos sociais e trabalhistas, desemprego estrutural, 

precarização do trabalho, desmonte da previdência pública, sucateamento da saúde. 

Umas das mineiras de romper esta barreira necessitam que os profissionais se mobilizem 

conjuntamente para a divulgação da importância de suas ações, e se tiverem sempre 

como norte a realização de um exercício profissional qualificado e competente que de 

respostas condizentes com as demandas socialmente determinadas. 

Por último, faz-se necessário registrar que esse estudo, apresenta reflexões 

relacionadas ao tema proposto, sem, contudo esgotar o debate. Sendo necessários, 

outros estudos que possam continuar a discussão por ora iniciada. 
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